
6 TERÇA-FEIRA
27 de Outubro de 2026 - Edição nº 4005Correio do CidadãoGeral

PORTARIA Nº 744/2026

Institui  a  Comissão  Técnica  de 

Análise  e  Monitoramento  do 

Plano  Municipal  de  Assistência 

Social,  no âmbito da Secretaria 

Municipal  de Assistência Social 

de Araruna/PR.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARUNA, 

ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação municipal vigente e pela Portaria nº 007/2025,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993 — Lei Orgânica da Assistência Social — LOAS;

CONSIDERANDO as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social — 

PNAS, da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 

— NOB/SUAS e das demais normativas aplicáveis à organização, à gestão, 

ao planejamento, ao monitoramento e à avaliação da Política de Assistência 

Social;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 955, de 26 de dezembro de 1995, que 

criou  o  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social  —  CMAS,  órgão 

deliberativo de caráter permanente no âmbito municipal;

CONSIDERANDO as alterações promovidas pela Lei Municipal nº 1.157, de 

21 de novembro de 2003, e pela Lei Municipal nº 1.837, de 22 de dezembro 

de 2014, especialmente quanto à composição paritária e ao funcionamento 

do Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Municipal de Assistência Social 

definir  prioridades da Política  Municipal  de Assistência Social,  estabelecer 

diretrizes  para  a  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Assistência  Social, 

aprovar a política municipal, atuar na formulação de estratégias e no controle 

da  execução  da  política,  bem  como  acompanhar,  avaliar  e  fiscalizar  os 

serviços, programas, projetos e recursos destinados à assistência social;

CONSIDERANDO que o Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS foi 

instituído pela Lei Municipal nº 954, de 26 de dezembro de 1995, constituindo 

instrumento de captação e aplicação de recursos para o financiamento das 

ações de assistência social;

CONSIDERANDO o Plano Municipal  de Assistência Social  de Araruna/PR 

para  o  período de 2026 a 2029,  o  Diagnóstico  Socioterritorial  da  Política 

Municipal de Assistência Social de Araruna/PR, referência agosto de 2026, e 

a  necessidade  de  estabelecer  rotina  sistemática  de  acompanhamento  de 

metas, ações, indicadores, resultados e recursos;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  qualificar  os  instrumentos  de 

planejamento, a Vigilância Socioassistencial, o monitoramento da execução 

física e financeira e a prestação de informações à gestão municipal  e ao 

Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Assistência Social de 

Araruna/PR, a  Comissão Técnica de Análise e Monitoramento do Plano 

Municipal  de  Assistência  Social,  de  caráter  permanente,  técnico, 

consultivo, propositivo e de assessoramento à gestão municipal.

Art. 2º A Comissão Técnica tem por finalidade acompanhar sistematicamente 

a execução do Plano Municipal de Assistência Social — PMAS, contribuindo 

para  o  monitoramento  de  suas  diretrizes,  objetivos,  metas,  ações, 

indicadores,  resultados,  recursos  e  encaminhamentos  necessários  à 

qualificação da Política Municipal de Assistência Social.

Art.  3º A  Comissão  será  composta  por  representantes  da  Secretaria 

Municipal de Assistência Social, abrangendo, preferencialmente, as áreas de 

gestão do SUAS, Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, Cadastro 

Único,  benefícios  socioassistenciais,  Serviço  de  Convivência  e 

Fortalecimento  de  Vínculos  —  SCFV  e  Vigilância  Socioassistencial, 

observada a estrutura administrativa e a disponibilidade de profissionais do 

Município.

Art.  4º Ficam designados para compor a Comissão Técnica de Análise e 

Monitoramento  do  Plano  Municipal  de  Assistência  Social  os  seguintes 

membros:

I — Coordenação e Gestão do SUAS:

a)  Leonardo  Henrique  Batista  de  Limas  —  Secretário  Municipal  de 

Assistência Social;

b)  Clarice Perez —  Assistente Social - Secretaria Municipal de Assistência 

Social - Órgão Gestor;

II — Proteção Social Básica:

a)  Luana  Wolfart  Marega  —  Psicóloga  e  Coordenadora  do  Centro  de 

Referência de Assistência Social — CRAS;

b) Gessica Fernanda da Silva Mazzo — Assistente Social do CRAS;

III — Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos — SCFV:

a) Rosa Inês Pintro — Coordenadora do SCFV;

b)  Odair  Arcanjo  dos  Santos  —  Responsável  pelo  SCFV  para  pessoas 

idosas.

IV — Proteção Social Especial, 

a)  Dayane Tostes de Lima — Psicóloga - Secretaria Municipal de Assistência 

Social - Órgão Gestor;

b)  Ana Paula Primão da Silva - Educadora Social - Secretaria Municipal de 

Assistência Social - Órgão Gestor; 

V- Cadastro Único

a)  Andressa  Cristina  Ferreira  Marques —  Assessora  -  Coordenadora  do 

Cadastro Único - Programa Bolsa Família;

b) Juliana Maria de Oliveira — Assessora - Entrevistadora Social - Programa 

Bolsa Família.

§  1º A  Comissão  poderá  convidar  servidores  públicos,  coordenadores  de 

unidades,  trabalhadores  do  SUAS,  representantes  de  outras  políticas 

públicas e integrantes da rede intersetorial para contribuir tecnicamente com 

os assuntos em análise, sem direito a voto.

§  2º A  composição  prevista  neste  artigo  poderá  ser  alterada  ou 

complementada mediante ato da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

sempre que necessário ao adequado desenvolvimento dos trabalhos.

Art. 5º Compete à Comissão Técnica de Análise e Monitoramento do Plano 

Municipal de Assistência Social:

I  —  acompanhar  a  execução  das  diretrizes,  objetivos,  metas,  ações, 

programas,  projetos,  serviços  e  benefícios  socioassistenciais  previstos  no 

Plano Municipal de Assistência Social;

II — analisar periodicamente o cumprimento das metas físicas e financeiras 

estabelecidas no PMAS;

III  —  reunir,  organizar,  sistematizar  e  analisar  informações,  dados, 

indicadores,  relatórios,  registros  e  evidências  relacionados à execução do 

Plano;

IV  —  acompanhar  a  implementação  das  ações  previstas  no  Diagnóstico 

Socioterritorial da Política Municipal de Assistência Social e sua articulação 

com o PMAS;

V  —  identificar  avanços,  dificuldades,  fragilidades,  entraves,  riscos  e 

necessidades de adequação na implementação das ações planejadas;

VI  —  acompanhar,  no  âmbito  técnico,  a  cobertura,  a  qualidade  e  a 

distribuição territorial dos serviços, programas, projetos, benefícios e ações 

socioassistenciais;

VII — subsidiar a implantação e o desenvolvimento de rotinas de Vigilância 

Socioassistencial,  incluindo  a  produção  periódica  de  indicadores 

territorializados;

VIII  — acompanhar informações relativas  ao Cadastro  Único,  ao Registro 

Mensal  de  Atendimentos  — RMA,  aos  benefícios  eventuais,  ao  PAIF,  ao 

SCFV,  à  Proteção Social  Especial  e  às  demais  ofertas  socioassistenciais 

existentes no Município;

IX  —  propor  à  gestão  municipal  medidas,  estratégias,  ajustes  e 

encaminhamentos  necessários  ao  aprimoramento  da  execução  do  Plano 

Municipal de Assistência Social;

X — elaborar relatórios técnicos periódicos de monitoramento e avaliação da 

execução do Plano Municipal de Assistência Social;

XI — subsidiar a Secretaria Municipal de Assistência Social com informações 

técnicas  para  a  tomada de  decisões,  o  planejamento,  a  organização  e  a 

readequação das ações socioassistenciais;

XII — encaminhar à gestão municipal as informações, os relatórios técnicos, 

as  propostas  e  as  recomendações  resultantes  do  processo  de 

monitoramento;

XIII  — fornecer  subsídios  técnicos  ao  Conselho  Municipal  de  Assistência 

Social — CMAS, quando solicitado ou quando necessário, para o exercício 

de suas competências legais de apreciação, acompanhamento, fiscalização e 

deliberação;

XIV — propor a revisão, a atualização ou a adequação do Plano Municipal de 

Assistência  Social,  quando  identificada  essa  necessidade,  observadas  as 

deliberações do CMAS;

XV — acompanhar  a  compatibilização  das  prioridades  do  PMAS com os 

instrumentos de planejamento e orçamento público, especialmente o Plano 

Plurianual  —  PPA,  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  —  LDO  e  a  Lei 

Orçamentária Anual — LOA;

XVI — articular-se com as unidades, equipes, serviços, programas e demais 

setores  vinculados  à  Política  Municipal  de  Assistência  Social,  visando  à 

obtenção dos dados e das informações necessários ao desenvolvimento de 

suas atividades;

XVII  —  exercer  outras  atribuições  correlatas  necessárias  ao  adequado 

monitoramento e à avaliação do Plano Municipal de Assistência Social.

Art. 6º A Comissão reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada 

trimestre  e,  extraordinariamente,  sempre  que  convocada  pelo  Secretário 

Municipal de Assistência Social ou pela Coordenação da Comissão.

§ 1º As reuniões da Comissão deverão ser registradas em ata, contendo, no 

mínimo, data, local, participantes, pauta, discussões, deliberações técnicas e 

encaminhamentos.

§  2º Os  relatórios  de  monitoramento  deverão  contemplar,  sempre  que 

possível, a situação de execução das metas, os resultados alcançados, os 

indicadores utilizados, as dificuldades identificadas, as providências adotadas 

e as recomendações para o período subsequente.

§ 3º A Comissão poderá solicitar informações, documentos, dados e apoio 

técnico às unidades e aos setores da Secretaria Municipal  de Assistência 

Social, necessários ao cumprimento de suas atribuições.

Art. 7º A Coordenação da Comissão será exercida por Leonardo Henrique 

Batista de Limas, Secretário Municipal de Assistência Social, competindo-lhe:

I — convocar e coordenar as reuniões;

II — organizar as pautas e acompanhar os encaminhamentos;

III — promover a articulação entre os membros e os setores envolvidos;

IV — encaminhar os relatórios e as recomendações da Comissão à gestão 

municipal;

V  —  assegurar  o  registro  e  a  guarda  das  atas,  relatórios  e  demais 

documentos produzidos pela Comissão.

Parágrafo  único. Nos  afastamentos,  impedimentos  ou  ausências  da 

Coordenação,  os  trabalhos  serão  conduzidos  por  membro  indicado  pela 

Comissão entre seus integrantes.

Art. 8º A participação na Comissão será considerada de relevante interesse 

público e ocorrerá sem remuneração adicional, sem prejuízo das atribuições 

próprias  dos  cargos,  funções  ou  vínculos  exercidos  pelos  membros 

designados.

Art.  9º A  atuação  da  Comissão  Técnica  instituída  por  esta  Portaria  não 

substitui,  limita  ou  interfere  nas  competências  legais  e  regimentais  do 

Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS, especialmente quanto à 

definição  de  prioridades,  aprovação,  acompanhamento,  fiscalização  e 

deliberação  sobre  o  Plano  Municipal  de  Assistência  Social,  a  Política 

Municipal  de  Assistência  Social  e  a  aplicação  dos  recursos  do  Fundo 

Municipal de Assistência Social — FMAS.

Art. 10. Os membros poderão ser substituídos a qualquer tempo, mediante 

nova  designação  por  ato  do  Secretário  Municipal  de  Assistência  Social, 

observada a necessidade de representação das áreas previstas no art. 3º 

desta Portaria.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Araruna/PR, 01 de outubro de 2026.

LEONARDO HENRIQUE BATISTA DE LIMAS

Secretário Municipal de Assistência Social

Portaria nº 007/2025

RESOLUÇÃO Nº 018/2026 — CMAS

Institui  a  Comissão  de  Análise  e 

Monitoramento  do  Plano  Municipal  de 

Assistência Social no âmbito do Conselho 

Municipal  de  Assistência  Social  de 

Araruna/PR.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARUNA — CMAS, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 955, de 26 de dezembro 

de 1995, alterada pelas Leis Municipais nº 1.157, de 21 de novembro de 2003, e nº 

1.837,  de  22  de  dezembro  de  2014,  e  pelo  seu  Regimento  Interno,  em  reunião

extraordinária, realizada em 01 de outubro de 2026,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Lei Orgânica da 

Assistência Social — LOAS, especialmente as atribuições dos Conselhos de Assistência 

Social no exercício do controle social da política pública;

CONSIDERANDO  a  Política  Nacional  de  Assistência  Social  —  PNAS,  a  Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social — NOB/SUAS e as demais 

normativas aplicáveis à gestão, ao planejamento, ao monitoramento, à avaliação e ao 

controle social da Política de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a Lei  Municipal  nº 955, de 26 de dezembro de 1995, criou o  

Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS como órgão deliberativo, de caráter 

permanente, no âmbito municipal;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  Municipal  nº  1.837,  de  22  de  dezembro  de  2014, 

estabeleceu que o Conselho Municipal de Assistência Social é composto paritariamente 

por  12 (doze)  membros efetivos e respectivos suplentes,  distribuídos entre  06 (seis) 

representantes do Poder Público Municipal e 06 (seis) representantes da sociedade civil;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  Municipal  nº  955/1995  atribui  ao  CMAS,  entre  outras 

competências, a definição das prioridades da Política Municipal de Assistência Social, o 

estabelecimento  de  diretrizes  para  a  elaboração  do  Plano  Municipal  de  Assistência 

Social,  a  aprovação  da  Política  Municipal  de  Assistência  Social,  a  formulação  de 

estratégias e o controle da execução da política, a fiscalização dos recursos do Fundo 

Municipal de Assistência Social e o acompanhamento, a avaliação e a fiscalização dos 

serviços, programas e projetos de assistência social;

CONSIDERANDO que as decisões do Conselho Municipal  de Assistência Social  são 

consubstanciadas em resoluções e que o CMAS pode recorrer a pessoas e entidades 

para assessoramento em assuntos específicos;

CONSIDERANDO  o  Plano  Municipal  de  Assistência  Social  de  Araruna/PR  para  o 

período  de  2026  a  2029,  o  Diagnóstico  Socioterritorial  da  Política  Municipal  de 

Assistência  Social,  referência  agosto  de  2026,  e  a  necessidade  de  fortalecer  o 

acompanhamento, o monitoramento, a fiscalização e a avaliação de sua execução;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir, no âmbito do Conselho Municipal de Assistência Social de Araruna — 

CMAS, a Comissão de Análise e Monitoramento do Plano Municipal de Assistência 

Social, de caráter permanente, consultivo, técnico, propositivo e de assessoramento à 

Plenária do Conselho.

Art.  2º A  Comissão  tem  por  finalidade  subsidiar  o  CMAS  no  exercício  de  suas 

atribuições de apreciação, acompanhamento, monitoramento, fiscalização, avaliação e 

deliberação  acerca  do  Plano  Municipal  de  Assistência  Social  —  PMAS  e  de  sua 

execução.

Art.  3º Compete  à  Comissão  de  Análise  e  Monitoramento  do  Plano  Municipal  de 

Assistência Social:
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I — acompanhar a elaboração, a execução, o monitoramento, a avaliação, a atualização 

e a revisão do Plano Municipal de Assistência Social;

II — analisar a compatibilidade entre as diretrizes, os objetivos, as metas, as ações, os  

serviços, os programas, os projetos, os benefícios e os recursos previstos no PMAS e as 

necessidades identificadas no território municipal;

III  —  analisar  os  dados,  achados,  prioridades  e  recomendações  do  Diagnóstico 

Socioterritorial  da Política Municipal de Assistência Social  de Araruna/PR, bem como 

acompanhar a utilização desse instrumento no planejamento e na tomada de decisões;

IV — acompanhar  o  cumprimento  das deliberações das Conferências  Municipais  de 

Assistência Social incorporadas ao Plano Municipal de Assistência Social;

V  —  analisar  relatórios,  demonstrativos,  diagnósticos  socioterritoriais,  dados, 

indicadores,  instrumentos de  planejamento  e  demais  documentos apresentados pela 

gestão municipal;

VI — acompanhar a execução física e financeira das metas previstas no Plano Municipal 

de Assistência Social, observando a disponibilidade, a programação e a aplicação dos 

recursos destinados à Política Municipal de Assistência Social e ao Fundo Municipal de 

Assistência Social — FMAS;

VII  — acompanhar  a apresentação das contas e dos relatórios do gestor  do  Fundo 

Municipal de Assistência Social, nos termos da legislação municipal;

VIII — identificar avanços, desafios, insuficiências, riscos, pendências e necessidades de 

adequação relativas à execução do Plano;

IX — realizar visitas técnicas, diligências e reuniões com unidades, serviços, programas, 

projetos,  entidades  e  organizações  de  assistência  social,  quando  autorizadas  pela 

Plenária do CMAS ou previstas em planejamento aprovado pelo Conselho;

X  — solicitar,  por  intermédio  da  Presidência  ou  da  Secretaria  Executiva  do  CMAS, 

informações,  relatórios,  dados,  documentos  e  esclarecimentos  necessários  ao 

cumprimento de suas atribuições;

XI — elaborar pareceres, relatórios, recomendações e propostas de encaminhamento 

para apreciação e deliberação da Plenária do CMAS;

XII  — propor  à  Plenária  do  CMAS medidas  para  aprimorar  a  Política  Municipal  de 

Assistência Social, a execução do Plano Municipal e a garantia de acesso da população 

usuária aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

XIII — acompanhar a incorporação de metas, ações e recursos do Plano Municipal de 

Assistência  Social  nos  instrumentos  de  planejamento  e  orçamento  público, 

especialmente no Plano Plurianual — PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e 

na Lei Orçamentária Anual — LOA;

XIV — acompanhar a implementação das deliberações aprovadas pelo CMAS referentes 

ao Plano Municipal de Assistência Social;

XV — exercer outras atribuições correlatas que lhe forem encaminhadas pela Plenária 

do CMAS.

Art. 4º A Comissão será constituída de forma paritária, com 06 (seis) membros titulares 

e  respectivos  suplentes,  assegurada  a  igualdade  numérica  entre  representantes 

governamentais e representantes da sociedade civil, observada a composição vigente 

do Conselho Municipal de Assistência Social.

§ 1º A Comissão será composta por 03 (três) representantes governamentais e 03 (três) 

representantes da sociedade civil, com os respectivos suplentes.

§  2º Para  cada  membro  titular  será  indicado  um  suplente  pertencente  ao  mesmo 

segmento representativo.

§ 3º Na representação da sociedade civil, deverá ser buscada, sempre que possível, a  

participação dos segmentos de usuários ou organizações de usuários, trabalhadores do 

setor e entidades ou organizações prestadoras de serviços de assistência social.

§ 4º A participação de conselheiros e conselheiras na Comissão não gera remuneração, 

sendo considerada de relevante interesse público.

Art.  5º Ficam designados para compor  a Comissão de Análise  e  Monitoramento  do 

Plano Municipal de Assistência Social os seguintes membros:

Segmento Titular Suplente

Representação 

governamental

Luana Folfart Marega Daniele Ariadine da Silva

Representação 

governamental

Gessica Fernanda Mazzo Fernando Carlos da Silva

Representação 

governamental

Claudia  Simone  Alves 

Pedroso

Joicy Leia Alves

Sociedade  civil  — 

usuários  ou organizações 

de usuários

Getulio Men Jair Ceruti

Sociedade  civil  — 

trabalhadores do setor

Luziente Casarim Silvana  A  arecida  Souza 

Carniato

Sociedade  civil  — 

entidades  ou 

organizações  prestadoras 

de serviços de assistência 

social

Neide Teixeira Schorba Lucelene Marçal

Art.  6º A  Comissão  elegerá,  entre  seus  membros,  um(a)  Coordenador(a)  e  um(a) 

Relator(a),  observada,  preferencialmente,  a  alternância  entre  os  segmentos 

governamental e da sociedade civil.

§  1º Compete  ao(à)  Coordenador(a),  Luana  Wolfart  Marega, conduzir  os  trabalhos, 

organizar  as  reuniões,  articular  os  membros  da  Comissão  e  apresentar  os 

encaminhamentos à Plenária do CMAS.

§ 2º Compete ao(à) Relator(a), Neide Teixeira Schorba, organizar os registros, elaborar 

atas,  relatórios  e  pareceres,  bem  como  apoiar  a  apresentação  dos  documentos  da 

Comissão ao Conselho.

Art. 7º A Comissão reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a cada trimestre e,  

extraordinariamente,  quando convocada pelo(a)  Coordenador(a),  pela  Presidência  do 

CMAS ou por solicitação da maioria de seus membros.

§ 1º As reuniões deverão ser registradas em ata, contendo data, participantes, pauta,  

análises realizadas, encaminhamentos e recomendações aprovadas.

§ 2º Os documentos, os relatórios e os pareceres da Comissão terão caráter técnico e 

propositivo, devendo ser submetidos à apreciação e à deliberação da Plenária do CMAS.

§ 3º A Comissão deverá apresentar relatório de suas atividades à Plenária, no mínimo, 

semestralmente ou sempre que solicitado pelo Conselho.

Art. 8º A Comissão poderá convidar gestores, trabalhadores do SUAS, representantes 

de  entidades  e  organizações  de  assistência  social,  usuários,  conselhos  de  direitos, 

órgãos  públicos,  rede  intersetorial  e  demais  pessoas  com conhecimento  técnico  ou 

experiência relacionada à matéria, para contribuir com suas análises, sem direito a voto.

Art. 9º A Comissão atuará em articulação com a Secretaria Municipal de Assistência 

Social,  resguardadas a autonomia,  as atribuições deliberativas e o papel  de controle 

social do CMAS.

Art. 10. As proposições, os pareceres, os relatórios e as recomendações produzidos 

pela Comissão somente terão eficácia após apreciação e deliberação da Plenária do 

CMAS, quando a matéria estiver sujeita à competência do Conselho.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Araruna/PR, 01 de outubro de 2026.

Daniele Ariadine da Silva

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social — CMAS

Araruna/PR

 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 Departamento de Licitações e Contratos 

 AVISO DE LICITAÇÃO 
 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 28/2026 

 O  Município  de  Guarapuava,  através  do  Departamento  de  Licitações  e  Contratos, 
 devidamente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação abaixo: 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241/2026. 
 OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  construção  civil  para  execução  de 
 serviços  de  ampliação  da  Unidade  Básica  de  Saúde  Bonsucesso,  com  recursos  federais 
 através  da  Proposta  nº  091218140001/25-002  por  meio  da  Emenda  Parlamentar  nº 
 202530410018. 
 VALOR  MÁXIMO:  R$  458.908,65  (quatrocentos  e  cinquenta  e  oito  mil,  novecentos  e  oito 
 reais e sessenta e cinco centavos). 
 TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global. 
 SUPORTE  LEGAL:  Lei  Federal  nº  Lei  nº  14.133,  de  2021,  dos  Decretos  Municipais  nos: 
 6.207/2017,  6.320/2017,  7.545/2019,  9.463/2022,  9.781/2022,  10.140/2023,  10.475/2023, 
 demais Leis e Normas Municipais. 
 SISTEMA EMPREGADO: BLL (Bolsa de Licitações e Leilões) <https://bllcompras.com/>. 
 CREDENCIAMENTO  E  CADASTRAMENTO  DE  PROPOSTAS:  Ocorrerá  até  às  09h00min 
 do dia 19/11/2026 (horário de Brasília (DF)). 
 ABERTURA  DE  PROPOSTAS  E  DISPUTA  POR  LANCES:  A  sessão  pública  terá  início  a 
 partir  do  encerramento  do  prazo  estabelecido  para  credenciamento  e  cadastramento  de 
 propostas. 
 AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Edison Caldas de Oliveira. 
 EQUIPE DE APOIO: Luiz Carlos dos Santos e Eliezer dos Santos. 
 INFORMAÇÕES:  O  Edital  e  seus  anexos,  bem  como  a  íntegra  do  processo  poderão  ser 
 obtidos:  Pelo  Portal  da  Transparência: 
 <https://guarapuava.atende.net/?pg=transparencia#!/grupo/1/item/1/tipo/1>;  ou  No 
 Departamento  de  Licitações  e  Contratos,  sito  à  Rua  Brigadeiro  Rocha,  2.777  –  1°  andar  – 
 CEP:  85.010-210.  Telefones  (42)  3142-1047  –  3142-1048,  de  segunda  a  sexta-feira,  das 
 08h00 às 17h00. 

 Guarapuava, 26 de outubro de 2026. 
 PUBLIQUE-SE. 

 ADLIMARA REGINA RUIZ 
 Diretora de Licitações e Contratos 

 

 

 
 
 
 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO  CONTRATO Nº 249/2025-PMA 

 
CONTRATANTE:PREFEITURAMUNICIPALDEARARUNA 

CONTRATADA: ZETAR SAUDE LTDA 

 
BASE LEGAL: Lei Federal n.º14.133/21 art.124e125. 
 

CLAUSULA PRIMEIRA DO PRAZO 
Fica prorrogado o prazo do contrato até 27/10/2027 

 
CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR 

Fica aditivado ao contrato original, o valor de R$ 228.468,60 (Duzentos e vinte e oito mil, 
quatrocentos e sessenta oito reais e sessenta centavos) 
 
 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato original. 
 
 
 

 
 

 
ARARUNA-PR, 26 de outubro de 2026. 

 
 
 
 
 
 

GUSTAVO FRANÇA DOS SANTOS  
PREFEITO 

 

 

 

 

 
 
LICITAÇÃO MODALIDADE: Dispensa: 43/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 107/2026 
 
 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
Face ao constante destes autos de procedimento licitatório acima citado do tipo menor preço Unitário, 
e expirado o prazo recursal, homologo o procedimento licitatório, com fundamento no inc. VII do art. 17 
da lei 14.133/2021. 
 
Assim, adjudico o objeto do Pregão conforme segue: 
 
 
FORNECEDOR: INGA PUBLICA SOLUÇOES EM INFORMÁTICA  
CNPJ: 10.540.117/0001-11 
VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 12.960,00 (doze mil, novecentos e sessenta reais) 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o desenvolvimento de website institucional 
responsivo da Prefeitura Municipal de Araruna, com sistema de gerenciamento de conteúdo (CMS), 
incluindo a migração do website atual e das contas de correio eletrônico institucional, a configuração e 
o gerenciamento do domínio oficial e o treinamento de servidores, bem como a prestação continuada 
dos serviços de hospedagem do website, hospedagem do correio eletrônico institucional, manutenção 
técnica e suporte, conforme as condições e especificações deste Termo de Referência. 
 

 
 
 

Araruna, 26 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

 
Gustavo França dos Santos 

PREFEITO 

GUSTAVO 
FRANCA DOS 
SANTOS:0724168
1924

Assinado de forma digital 
por GUSTAVO FRANCA 
DOS 
SANTOS:07241681924 
Dados: 2026.10.26 
16:59:51 -03'00'

 

 
REAVISO DE LICITAÇÃO 
 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE REGIONAL 
COMCAM NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, DECRETO MUNICIPAL Nº 1.949/2021 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 2.308/2023 E Nº 2.312/2023                                                  
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP – COMCAM 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 33/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 104/2026 
 
A Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA, no exercício das atribuições que lhe 
confere a portaria 062‐2025, torna público para quem possa interessar que fará realizar Reunião para 
recebimento de propostas de preço e documentação de habilitação, conforme especificado no Edital 
Modalidade Pregão Eletrônico: 
 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MATERIAIS GRÁFICOS, 
DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARUNA-PR., conforme condições, quantidades, exigências e especificações estabelecidas no 
estudo técnico preliminar e no Anexo I – Termo de Referência, no Edital e seus Anexos. 

 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço / Por Item/ Lote 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até ás 08:30 do dia 13 de novembro de 2026. 
 
DISPUTA: ás 09:00 do dia 13 de novembro de 2026. 
 
 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
• A íntegra do edital, bem como anexos e proposta eletrônica, encontram ‐ se disponíveis para 
download no site: www.araruna.pr.gov.br. 
 
 
 

Araruna - PR, 26 de outubro de 2026 
 
 
 
 

Romilda A. Colli dos Santos 
Pregoeira 

 


